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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2026 

PROCESSO Nº 560/2026 

OBJETO :  “AQUISIÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES DESTINADOS PARA 

DIVERSAS SECRETARIAS CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS 

NO ANEXO I DO EDITAL -  ENTREGA ÚNICA” 

IMPUGNANTE:  RODONAVES CAMINHÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  

  

i . DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

A impugnação foi protocolada tempestivamente em 

24/08/2026. 

 

i i . DOS FATOS  

 

Em sua impugnação, a recorrente sol icita a revisão da exigência 

de motor com ci l indrada de 7,2 l itros, admitindo -se motores com 

cil indrada a partir  de 6,7 l itros, desde que atendidos os demais requisitos 

de desempenho, potência,  torque, PBT e capacidade operacional , além da 

revisão da exigência de tanque de ARLA 32 com capacidade mínima de 35 

l itros, admitindo-se reservatório de 21 l itros, desde que original de 

fábrica, devidamente d imensionado e compatível com o sistema de 

emissões do veículo”.  

É o resumo necessário.  

 
 

i i i . DO JULGAMENTO DO MÉRITO  

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Administração procura 

sempre atender ao  interesse público,  respeitando todos os princípios 

basilares da l icitação e dos atos administrativos, mormente o da legalidade, 

considerando-se,  ainda, a f inalidade total da  aquisição ou serviço que se 

pretende, para o alcance dos objetivos motivadores da  contratação e a 

produção dos benefícios pretendidos da forma mais eficiente e ef icaz.  

Ressaltamos, ainda,  que compete à Administração estabelecer 

diretrizes do que pretende, especif icando o objeto que pretende licitar e os 
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requisitos  que venham assegurar o melhor desempenho sem riscos de não 

atender às suas necessidades.  

Em tempo, cumpre elucidar que o procedimento l icitatório é 

disciplinado pela  sucessão de atos administrativos pré -ordenados, sob o 

comando do imperat ivo legal da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Também se considera que, é facultada à Administração a l iberdade 

de escolha do momento oportuno para realização do procedimento 

l icitatório,  da escolha do objeto que atenda às suas  necessidades, das 

especif icações e das condições de execução do futuro CONTRATO.  

Nos ensinamentos do memorável mestre Hely Lopes Meirelles,  

quando leciona com brilhante sabedoria, que a lei ressalva a l iberdade para 

a Administração definir as condições da contratação  administrativa, 

destacando com bastante propriedade, in verbis :  

 
A l iberdade de escolha da admin istração se efet iva  em um momento  

preparatór io  e in ic ia l  da  l ic i tação.  Uma vez exercitada essa l iberdade,  exaure-

se a  d iscr ic ionariedade e não mais pode ser  invocada.  Ass im,  a  Admin istração 

tem l iberdade para escolher  as condições sobre o futuro  contrato.  Porém, 

deverá va ler -se dessa l iberd ade com antecedência ,  indicando exaust ivamente 

suas escolhas”  (Comentár io  à  le i  de l ic i tações e  contratos,  A IDE,  3ª ED/94).  

 

Outrossim, importante lembrar quanto ao poder discricionário da  

Administração de determinar as condições e especif icações do objeto  l icitado 

que atendam ao interesse público .  

De acordo com as l ições de Marçal Justen Filho:  

 
( . . . )  O  requisi to  previsto no edi ta l  se ident i f ica  como instrumento  de assegurar  

(ou reduz ir  o  r i sco de não se obter )  o  interesse púb l ico .  Ass im,  o  interesse  

públ i co concreto a  que se or ienta a  l i c i tação se  ident i f i ca  como o ´ f im´  a  ser  

at ingido.  Todas  as  exigênc ias  se caracter izam como ´meios´  de consegu ir  

aquele f im.  Logo,  a  inexistência  de v ínculo  lóg ico  entre  a  exigênc ia  e o  f im 

acarreta  a  inval idade daquela.  So mente se  admite a  previsão  de ex igência  se  

ela  for  qua l i f icável ,  em um ju ízo lógico,  como necessár ia  à  consecução do  

´f im´ .  ( Justen Fi lho,  Marça l  Comentár ios à  lei  de l ic i tações e contratos  

administrat ivos.  9 .  Ed.  São Pau lo :  Dia lét ica,  2002.  p .  446).  

 

Partindo dessa prerrogativa,  a Administração elaborou as 

especif icações do objeto  pretendido, visando tão somente a sua adequação 

às necessidades preponderantes deste poder.  

Frise-se que a igualdade de participação nas l icitações é assegurada 

para todos os interessados que desejam contratar com o Poder Público, 
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sendo previsto no inciso XXI, do art. 37,  da Constituição da República,  que 

essa participação deve ser igualitária,  ressalvados os casos específ icos 

previstos na legislação, bem como a exigência de quali f icação técnica apenas 

no que for indispensável à garantia do cumprimento das obrigações .  

Ademais, é  na fase interna do procedimento l ic itatório ou 

contratação direta que a Administração  deve analisar e selecionar quais são 

os requisitos de qual if icação té cnica indispensáveis e necessários a  assegurar 

o mínimo de segurança relacionada ao cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.  

O objeto da contratação é que ditará qual é a extensão e o volume 

destas exigências e  requisitos, sendo ato discricionário do Po der Público, de 

modo que ao definir  tal extensão, indiretamente a Administração del imitará 

quais serão as exigências que os  interessados deverão cumprir ,  sem, 

contudo, gerar a nulidade do processo l ic itatório:  

 
DENÚNCIA.  PREFEITURA MUNICIPAL.  PREGÃO ELETRÔNICO.  PRAZO EXÍGUO 

PARA ENTREGA.  KITS ESCOLARES.  REGULARIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.  EXTINÇÃO 

DOS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  ARQUIVAMENTO. Compete à  

Admin istração Públ ica,  em cada caso ,  sob ju ízo de d iscr ic ionariedade,  a  

prerrogat iva de estabelecer  o  pr azo  para a  entrega  do objeto  l ic i tado,  

considerando a  ampla compet it ividade do certame.  (TCE -MG -  DEN: XXXXX,  

Relator. :  CONS.  WANDERLEY ÁVILA,  Data de Ju lgamento:  26/09/2023)  

 

Com efeito, o objeto não consiste na aquisição de um caminhão 

comum para transporte de cargas. Trata -se de caminhão 4x2, t ipo toco,  

destinado à instalação e operação de compactador de resíduos sól idos com 

capacidade de 15 m³, equipamento que será submetido a util ização contínua 

e a condições severas de operação.  

Assim, as especif icações constantes do edital foram estabelecidas 

considerando o conjunto formado pelo chassi ,  motor, sistema de transmis são 

e implemento, e não apenas a análise isolada de determinada característica.  

A especif icação das características do objeto que foram estipuladas  

no edital não visam, sob qualquer aspecto, a restrição à competividade, ne m 

fere os princípios norteadores do sistema  jurídico vigente, mas o 

atendimento ao princípio do interesse público .  

A exigência de motor com ci l indrada mínima de 7,2 l itros e 06 

cil indros em linha não decorre da intenção de privilegiar determinado 

fabricante ou modelo, tampouco se pretende afirmar que a cil indrada, 

isoladamente considerada, seja suficiente para definir a qualidade ou o 

desempenho de um motor.  



  
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VENCESLAU 
 

CNPJ 46 .476.131/0001 -40  

 
Seto r  de  Comp ra s  e  L i c i t açõe s  

A cil indrada foi uti l izada pela Admin istração como parâmetro 

mínimo de dimensionamento do conjunto motriz , tendo em vista a f inalidade  

específ ica do veículo.  

O caminhão será empregado na coleta e compactação de resíduos 

sólidos, transportando carga signif icativa e operando associado a 

implemento de 15 m³. Essa atividade impõe ao veículo condições de trabalho 

distintas daquelas encontradas em operações ordinárias de transporte,  

especialmente em razão de:  

  partidas e paradas frequentes;  

  deslocamento com carga elevada;  

  necessidade de força e torqu e suficientes para movimentação do 

conjunto;  

  operação em vias urbanas e rurais, inclusive em trechos com aclives;  

  funcionamento associado ao equipamento compactador;  

  util ização frequente da tomada de força para acionamento do 

implemento;  

  necessidade de disponibil idade e confiabil idade do veículo durante a 

execução do serviço público;  

  exposição do conjunto mecânico a regime de trabalho intenso e 

contínuo.  

Nesse contexto, a Administração buscou assegurar que o veículo 

disponha de conjunto motriz compatível co m a carga e com o regime de 

util ização pretendido, evitando a aquisição de chassi  que, embora 

formalmente capaz de receber o implemento, opere próximo de seus l imites 

de capacidade durante a execução rotineira do serviço.  

A opção pela cil indrada mínima de 7,2 l itros constitui ,  portanto,  

critério objetivo de dimensionamento , inserido no contexto das demais 

características exigidas para o veículo, não se tratando de exigência 

estabelecida de maneira isolada ou com a f inalidade de selecionar 

determinada marca.  

Deste modo, a alegação da impugnante de que determinado veículo 

com motor de aproximadamente 6,7 l itros poderia apresentar potência e 

torque suficientes não é, por si  só, capaz de demonstrar que esse veículo 

atende integralmente à solução definida pela Administra ção.  

Outrossim, a Administração reconhece que a capacidade do 

reservatório é definida pelo projeto de cada fabricante e que, isoladamente,  

um reservatório de menor capacidade não signif ica necessariamente que o 

veículo deixe de atender às normas ambie ntais.  
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Todavia, a exigência edital ícia não foi estabelecida com 

fundamento em eventual superioridade ambiental de um tanque maior, mas 

em razão da necessidade operacional de assegurar autonomia compatível 

com a uti l ização intensiva do veículo e evitar inte rrupções desnecessárias do 

serviço público para reabastecimento do reagente .  

O veículo será util izado em atividade de coleta de resíduos sól idos,  

caracterizada por elevado número de deslocamentos, paradas e partidas e 

util ização frequente do veículo durant e a jornada de trabalho.  

Nesse cenário, a Administração considerou necessária uma 

capacidade mínima de reservatório que proporcione maior autonomia 

operacional e menor frequência de abastecimento de ARLA 32 , contribuindo 

para a continuidade dos serviços e para a redução de paradas destinadas 

exclusivamente ao reabastecimento.  

A exigência de, NO MÍNIMO, 35 l itros, portanto, deve ser 

compreendida em conjunto com a f inalidade do veículo e com o regime de 

util ização previsto, não constituindo uma exigência voltada a determ inada 

marca ou fabricante.  

Acerca das alegações apresentadas pela impugnante, não foi  

verif icado pela área requisitante a indicação na peça impugnatória de 

qualquer justif icativa técnica que demonstre que essas especif icações de fato 

restringem, mas, tão somente, foi apresentada uma  dif iculdade operacional 

personalíssima da reclamante .  

Destarte, não ficou demonstrado que o edital apresenta qualquer 

indício de falta de razoabilidade,  proporcional idade ou i legal idade, e que a 

capacidade do tanque especif icada restringe a participação dos demais 

fornecedores atuantes na área .  

Desse modo, com base em critérios operacionais , tendo em vista a 

sua f inalidade e, por entender que as especif icações do objeto se encontram 

dentro dos parâmetros legais e razoáveis de inúmeros automóveis e 

fornecedores da área, e ainda, que a especif icação atenderá a conveniência 

e oportunidade desta Administração, em que pesem a  alegação da 

impugnante, não merece acolhimento.  

 

iv.  DA DECISÃO  

 

Logo, pelas razões acima expostas a Impugnação interposta 

pela pessoa jurídica RODONAVES CAMINHÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA deve ser conhecida,  e no mérito julgada IMPROCEDENTE ,  mantendo-

se os requisitos estabelecidos no certame .  
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Presidente Venceslau, 24 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

ARIÁDINE DEFENDI VICENTINI  

PREGOEIRA 


